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PLANO DE ENSINO 
 
 
I. IDENTIFICAÇÃO 

Curso: Administração Pública 

Departamento: Administração Pública 

Disciplina: Administração Pública Brasileira Código: 32ADPUBR 

Carga horária: 72 horas Período letivo: 2023.1 Termo: 3° 

Professor: Sulivan Desirée Fischer 

Contato: sulivan.fischer@udesc.br 

 
II. EMENTA 

Trajetória histórica da administração pública brasileira, modelos de administração pública e suas 
particularidades em relação a outros países. Trajetória das reformas administrativas na administração 
pública brasileira. Reformas administrativas em diferentes setores e políticas públicas: características, 
efeitos e limites. Dilemas e perspectivas da administração pública brasileira. Experiências nacionais e 
internacionais 

 
III. OBJETIVOS 

 Geral: Compreender a relação entre as reformas administrativas processadas no Brasil e os 
diferentes modelos de gestão, com a trajetória histórica e a estruturação do serviço público e as 
formas de provisão de serviços públicos. 
 
Específicos:  
 

• Conhecer em perspectiva histórica as reformas administrativas no Brasil; 

• Conhecer características dos principais modelos de gestão pública, seus efeitos e limites; 

• Compreender as diferentes estruturas de serviço público e suas interfaces com os diferentes 
modelos de gestão; 

• Explorar experiências contemporâneas para o design e implementação de serviços públicos. 
 

 
IV. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Unidade I:  Introdução às Reformas Administrativas 
1.1. Conceitos introdutórios; 
1.2. Reformas em pauta no Brasil. 

 
Unidade II: Reforma Administrativa e Inovação no Serviço Público 
2.1 As reformas do Estado e da Administração pública no Brasil: histórico, transformações 

institucionais, avanços, limites e perspectivas; 
2.2 Modelos de gestão: Do patrimonialismo a governança pública; 
2.3 Interseções dos modelos no Brasil às experiências internacionais. 

 
 
Unidade III: Serviços Públicos 
3.1. Modelos contemporâneos de gestão pública em diferentes setores; 
3.2. Experiências nacionais e internacionais. 
 

 
V. METODOLOGIA DE ENSINO 

Aulas expositivo-dialogadas com utilização instrumentos de apoio audiovisuais, além de outros 
materiais didáticos, como artigos e vídeos. Exercícios práticos (dinâmicas e estudos de caso serão 
utilizados para fixação dos conteúdos).  
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VI. SISTEMA DE AVALIAÇÃO 

A avaliação será composta pelas seguintes atividades e seus respectivos pesos: 
 

ITEM DATA PESO DESCRIÇÃO 

Avaliação I 29/04 30% Avaliação individual, sem consulta e abrange todo o 
conteúdo ministrado até a aula anterior a esta data. 

Atividades Definidas no 
Moodle 

20% Atividades em grupo envolvendo fichamentos de artigos 
científicos (conf. modelo), estudos dirigidos, exercícios 
de fixação. 

Avaliação II 21/06 30% Avaliação individual, sem consulta e abrange todo 
conteúdo ministrado até a aula anterior a esta data. 

Seminário 07 e 14/06 20% Seminário temático sobre o processo de 
descentralização das políticas públicas e o impacto 
sobre os serviços públicos 

 

Importante: As datas das avaliações poderão ser alteradas, mediante aviso prévio em sala de 

aula. 
 

 
Informações sobre realização de Prova de 2ª Chamada 

 
A Resolução nº 018/2004-CONSEPE regulamenta o processo de realização de provas de segunda chamada. 

 

Segundo esta resolução, o aluno que deixar de comparecer a qualquer das avaliações nas datas 

fixadas pelos professores, poderá solicitar segunda chamada de provas na Secretaria Acadêmica 
através de requerimento por ele assinado, pagamento de taxa e respectivos comprovantes, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de realização de cada prova, sendo aceitos pedidos, 
devidamente comprovados, motivados por: 
I - problema de saúde, devidamente comprovado, que justifique a ausência; 
II - doença de caráter infecto-contagiosa, impeditiva do comparecimento, comprovada por atestado 
médico reconhecido na forma da lei constando o Código Internacional de Doenças (CID); 
III - ter sido vítima de ação involuntária provocada por terceiros; 
IV - manobras ou exercícios militares comprovados por documento da respectiva unidade militar; 
V - luto, comprovado pelo respectivo atestado de óbito, por parentes em linha reta (pais, avós, filhos e 
netos), colaterais até o segundo grau (irmãos e tios), cônjuge ou companheiro(a); 
VI - convocação, coincidente em horário, para depoimento judicial ou policial, ou para eleições em 
entidades oficiais, devidamente comprovada por declaração da autoridade competente; 
VII - impedimentos gerados por atividades previstas e autorizadas pela coordenação do respectivo curso 
ou instância hierárquica superior; 
VIII - direitos outorgados por lei; 
IX - coincidência de horários de exames finais, fixados por edital próprio; 
X – convocação para competições oficiais representando a UDESC, o Município, o Estado ou o País. 

 
Leia a resolução na integra na página da Secretaria dos Conselhos: 

http://secon.udesc.br/consepe/resol/2004/018-2004-cpe.htm 
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